
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEGOV-PI

SETOR DE PROTOCOLO ALEPI - SEGOV-PI
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EXPEDIENTE 2025/SEGOV-PI/GAB/PROTO-ALEPI           Teresina/PI, 22 de maio de
2025.

AL-P-(SGM) Nº 00157/2025
 
Excelentíssimo Senhor
RAFAEL TAJRA FONTELES
Governador do Estado do Piauí
Palácio de Karnak
NESTA CAPITAL

 

Senhor Governador,
Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar-

lhe, devidamente aprovado pelo Poder Legislativo, o anexo Autógrafo do
Projeto de Lei de autoria do Deputado Severo Eulálio que: "Reconhece de
utilidade pública o Instituto Ajudando Quem Precisa – IAQP no estado do
Piauí​”​.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
especial consideração e elevado apreço.

Dep. SEVERO EULÁLIO
Presidente

Documento assinado eletronicamente por SEVERO MARIA EULALIO NETO
- Matr.0000000-0, Presidente da ALEPI, em 23/05/2025, às 09:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 018278369 e o código CRC 98E696BD.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00010.006587/2025-16 SEI nº 018278369
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEGOV-PI

SETOR DE PROTOCOLO ALEPI - SEGOV-PI
Av. Antonino Freire, 1450 Palácio de Karnak - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP

64001-140
Telefone: - http://www.pi.gov.br

 

PROPOSIÇÃO 2025/SEGOV-PI/GAB/PROTO-ALEPI           Teresina/PI, 22 de maio de
2025.

LEI Nº               DE      DE                DE 2025
Reconhece de utilidade pública o Instituto
Ajudando Quem Precisa – IAQP no estado
do Piauí​.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarada a utilidade pública do Instituto Ajudando Quem
Precisa - IAQP, CNPJ nº 06.315.250/0001-05, entidade civil sem fins lucrativos, com
sede e foro na cidade de Teresina, estado do Piauí, situada no Loteamento Santa
Maria da Codipi, nº 33, Quadra E, bairro Santa Rosa, CEP. 64.012-100.

Art. 2º Ficam assegurados à entidade de que trata o artigo anterior,
todos os direitos e vantagens estabelecidos pela legislação pertinente em vigor.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO PETRÔNIO PORTELLA, em Teresina (PI), 20 de maio de

2025.
Dep. SEVERO EULÁLIO

Presidente
Documento assinado eletronicamente por SEVERO MARIA EULALIO NETO
- Matr.0000000-0, Presidente da ALEPI, em 23/05/2025, às 09:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 018278498 e o código CRC 4852C54E.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00010.006587/2025-16 SEI nº 018278498
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI

PROJETO DE LEI N.' 12025

Reconhece de Utilidade Pública o

Instituto Ajudando Quem Precisa -

IAQP no Estado do Piauí e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI,

FAÇO saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l'. Fica declarado a Utilidade Pública o Instituto Ajudando Quem Precisa -
IAQP, CNPJ n" 06.315.250/0001-05, entidade civil sem fins lucrativos, com sede e foro
na cidade de Teresin4 Estado do Piauí, situada no Loteamento Santa Maria da Codipi,
n. 33, Quadra E, Bairro Santa Ros4 Cep. 64.012-100.

Art. 2'. Fica assegurada a entidade de que hata o artigo anterior, todos os direitos e
vantagens eslabelecidos pela legislação pertinente em vigor.

Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

SALA DAS SESSÕES, PALÁCIO pnrnÔXIO PORTELLA

TeresirmPl, 24 de abril 025

Depu o

Autor: Deputado SEYERO EULÁLIO
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DO INST]TUÍO AJUDANDO A QUEM PRECISA. Aos doze dias do mês de fevereiro de dois mil e

vinte e cinco e no local designado no edital de convocação em anexo, qual seja à Rua Miosótis,
ne 640, sala C, CEP 64.048-130 em Teresina-Pl, do INSTITUTO AJUDANDO A QUEM PRECISA

inscrito no CNPJ ne 06.315.250/0001-05 e com sede provisória localizada à Rua Leopoldo Cunha,

n741., CEP 64.005-630, no Loteamento Santa Maria da Codipi em Teresina-Pl, foi realizada a

assembleia geral extraordinária dos membros que compõem esta instituição, cuja pauta de

convocação, previamente divulgada, foi a resolução de situação ímprevista pelo Estatuto, com

o recebimento da renúncia de todos os administradores, a eleição de novos administradores e,

após a eleição, a propositura de alteração do Estatuto Social desta entidade. Os trabalhos da

mesa inicialmente foram presididos pela Src Presidente Maria das Dores Sousa dos Santos, onde
aberta a sessâo, comunicou que havia trazido sua própria carta de renúncia. A partir disso,

reconhecendo-se a situação como imprevista pelas normas estatutárias, ínvocou-se a aplicação
do Artigo 54 do Estetuto do IAQP, para que a Assembleia Geral soberanamente decida como
proceder. Após debates, acolheu-se a proposição de que a entidade precisava de-um mandato
completo de seus novos gestores, decidindo-se unanimemente afastar as normas do estatuto,
que não ofereciam uma solução como proceder diante da renuncia coletiva de seus

administradores. A aplicação das normas eleitorais foram consideradas deficientes. Visando o
restabelecimento da funcionalidade da entidade, a Assembleia eprovou e constituiu uma

comissão provisória presidida pelo advogado da instituição, Luiz Mário de Araújo Rocha,

brasileíro, casado, Advogado inscrito na OAB-PI 10542 CPF 0O2.38/..M341, RG Ns 1.649.300,
residente e domiciliado na ria Odete Nunes, 3643, Píçarreira, Teresina-Pl, e secretariado por José

Vagner Fonseca Nunes Filho, brasileiro, separado, advogado, CPF Ne 953.778.753-20, residente
e domiciliado na Rua Chico Doca Ne 630, bairro Acarape, CEP 64003-830, Teresina-Pl, para

receber a carta de renúncia da PresiCente da Díretoria Executiva, presidir a Assembleaâ e realizar
a eleição dos novos gestores através de chapas. Foram recebidas, lidas e acatadas as cartas de
renuncias dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal sendo eles a Presidente da
Diretoria Executiva, Maria das Dores Sousa dos Santos; a Vice Presidente da Diretoria Executiva,
Itelvina Maria Bezerra da Silva; a Secretária dã Diretoriâ Executiva Teresinha de Jesus Sousa; o
Tesoureiro da Diretoria Executiva Antônio Luís Pereira da Silva; a 1! Titular do Conselho Físcal,

Maria FÍancineide Severino de Sousa; a 2. Titular do Conselho Fiscal; e o 19 Suplente do
Conselho Fiscal, Arlindo Barbosa Neto. Ato continuo iniciou-se a realização da eleição, tendo
sido registrada somentê uma única chapa, tendo como Presldente da DiÍetoÍlã Executlva:
Marcus Vinicius de Queiroz Norueira, brasileiro, solteiro, advogado, ePF Ne 02i.7 77.623..a5,
residente e domiciliado na Rua Senador Area Leão, Nq 787, Apt 303, Torre 1, Condomínio Amalfi
Residence, Bairro Jóquei Clube, CEP 64049-110; VicePÍBidente: Jeclele Keully de Sá Sllva.
brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF 057.309.843-32 e RG 3374756, residente e

domiciliada na Rua quarentâ, 605, apt. 404 Torre 04, Bairro Uruguai em Teresina-Pl, CEP

.073-175; Secrêtário: José Vamer Fonsêca Nunês Filho. brasileiro, separado, advogado, CPF

Ns 953.778.753-20, residente e domiciliado na Rua Chico Doca Ns 630, bairro Acarape, CEP

64003-830, Teresine-Pl; Tesoureiro: Antônio Francisco da Sllva. brâsileiro, CPF Ne 306.788.113-
34, residente e domiciliado Rua Governador Raímundo Artur Vasconcelos, 1188, Apt 201-F,

Bairro Porequanto em Teresina-Pl E CEP 64.002-530; Titular do Conselho Flscal: Antônlo
Cordeiro RíbeiÍo da Silva. brasileiro, separado, advogado, inscrito no CPF 2L7.365.o23-a7

residente e domiciliado Rua Tenente Luiz Simplicio, 155, Bairro Agua Mineral em Teresina-Pl E

CEP 64.000-270; Títular do Conselho Fiscai - Michelê Slha Amorim. brasileira, separada,

advogada, inscritâ no CPF 739.173.203-63, residente e domiciliado na Rua Regenera ção, 290,
apt. 1502, Ed. Mondrian em Teresina-Pl e CEP 64.001-690 e TítulaÍ do Conselho Fis(âl: Ronaldo

§
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l///f// é;
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de Sousa Silva. brasileiro, solteiro, autônomo, inscrito no CPF 470.128.383-53, residente e
domiciliado na Quadra 159, casa 13, Dirceu Arcoverde ll em Ter6ina-Pl; legitimamente elêitos
por unanimidade dos presentes para um mandato de 03 três anos (12 de fevereiro de 2025 a 12

de fevereiro de 2028), expressão da vontade dos associados. Após ter sido declarado vencedor

a nova diretoria neste ato representada peio presidente Marcus Vinícius de Queiroz Nogueira

assumíu a palawa e proferiu discurso de agradecimento pela confiança dos votos dos associados

e destacou seu plano de ação e projetos a serem desempenhados pelos próximos anos da

gestiio.

Encerrada as pautas da Assembleia, a Diretoria Executiva e o Conselhb Fiscâl eleitos tomãm
posse conforme termos de posse em anexo, em seus cargos de forma imediata a partir da

entrada em vigor de seu Estatuto, em seus legítimos, legais e devidos eÍeitos. Com a resolução

das pautas, eu, Jose VagneÍ Fonseca Nunes Filho, brasileiro, separado, advogado, CPF Ne

953.778,753-20, resídente e domicilíado na Rua Chíco Doca Ne 630, bairro Acarape, CEP 64003-
830, TeresÍna-Pl; indicado para secretariar esta assembleia, dou por encerrada e presente

Assembleia Geral e esta Ata de Eleição e Posse, sendo assinada por mim e pelos demais
participantes desta Assembleia Geral, o que constitui a lista de presença nesse ato-

ftoívi"L,k;"d"mh"{,.ç--
Presidente

Jose

Secretário

Visto do Advogado:

OAB-Pl:10542

,/, t^LL'- il ll
Dr.-\íL Mario de Araújo àoc#

-Zr*. írn ..u t/á-', ''y'
yzfier Fonseca Nunes Filho
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COMPONENTES DA DIRETORIA EXECUTIVA PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDINARIA REALIZADA PARA ALTERAçÃO ESTATUTÁRA PARCIAL DO ESTATUTO DO

INSTITUTo AJUDANDO A QUEM PRECISA, lNscRlTo No CNPJ : 06.315.250/0001-05. DATA: 12

DE FEVEREIRO/2025

Vice-presidente: Jeciele Keully de Sá Silva, brasileira, casada, advogada, brasileira, casada,

advogada, inscrita no CPF 057.309.843-32 e RG 3374756, residente e domiciliada na Rua

quarenta, 605, apt. 404, Torre 04, Bairro Uruguai em Teresína-Pl, CEP 64.073-175,

-),

7,n r.- /41.,,.a 2-.Z",
: Jose Vagner Fonseca Nunes Fi lho, brasileiro, separado, advogâdo, CPF Np

953.778.753-20, residente e domiciliado na Rua Chico Doca Ne 630, bairro Acarape, CEP 64003-
830, Teresina-Pl

h
retro: Francisco da Silva, brasileiro, CPF Ns 306.788.113-34 residente e

domiciliado Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, U88, Apt 201-F, Bairro Porequanto
em Teresina-Pl E CEP 64.002-530;

CONSELHO FISCAL

nio Cordeiro Ribeiro da Silva, bresileiro, separado, advogado, inscrito no CPF 217.
87 residente e domiciliado Rua Tenente Luiz Simplicio, 155, Bairro Agua Mineral em Teresina-Pl

E CEP 64.000-270

e Silva Amorim, sileira, separada, advogada, inscrita no CPF 739.U3.203-63, residente
e domiciliado na Rua Regeneração, 290, apt. 1502, Ed. MondÍian em Teresina-Pl e CEP 64.001-

690

o""*5a'
naldo de Sousa Sílva, brasileiro, solteiro, autônomo, inscrito no CPF 470.128.3&!-53,

residente e domiciliado na Quadra 159, casa 13, Dirceu Arcoverde ll em Teresina-Pl;
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(ISTA DE PRESENçAS EM ASSEMBTEIA GERAT EXTRAORDINARIA REATIZADA PARA ELEIçÃO DA

T,IRETORIA DO INSTITUTO AJUDANDO A QUEM PRECISA, INSCRITO NO CNP.I :

06,315.250/@01-05. DATA: 12 DE FEVEREIRO DE 2025.
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Títulos e Documenloi-
de Teresino

Regislrodoro:
Rosonne Rocho Anloniolli

, Página 001

CERTIDÃO DE RFTiISTRO

CERTIFICO, a requerimento do INSTITUTO AJIIDAIIDO A Qt EM
PRECISA. apresentado pelo Presidente Srr Marcus \Iriicius ds Qusimzl,logpoira, para este Serviço

Registral de Pessoas Jurídicas, 1' §ERVENTIA EmRÁJUDICIAL DE REGISTRO DE fffUl,OS
E DOCLTMENTO§ E REGISTRO CML DE PESSOAS fUnbtCeS, objeto do processo no

1178322. que foi registrado nos arquivos digitais por imagem no Livro A-36, sob o número de

ordem 5895, datado de 7010312025, a Ata do A.ssombleir Ccral Extaodiúria do IN§TITUTO
AJIIDAI.IDO A Qt EM PRECIS A, realizada em 12 de fevereiro de 2025, que elegeu a Diretoria é

por Presidente o Sr. Marcus Viaicius do Queiroz Nogucira, período dé mandato 2025-2028.
Averbada sob o AV-5, à margem do Registro n'598 no Livro A-10. O referido é verdade e dou

fé. Eu , Jamille Stéphan-e Arafuo do Vale, escrevente, a digitei.
Emolumentos: R$ 21,73; FERMO JUPI: R$ 4,35; Selos: R$ 0,26; FEAD: R$ 0,22; FMADPEP: R$

0,22; MP: R$ l;74; Total: R$ 28,52. O presente atdsó terá validade com o Selo: I^lG7Á7791 -
HFV4. Consulte a auteniicidade do selo em www.tioi.ius.br/oortalextá ,' -

Teresina (PI), 10 de março de 2025.

Yl Registro Civil Pessoas Jurídicas

Registradora

Átrlo femondes lopes Borroso

EscÍevente Substitutá
tr C.Êiio dl ft+rto d. Iibk ! 0oqniaÍiú

Íeresine - Piaui

^GZaíllll-HFv4
(

Avenidq Senodor Areo Leóo - ne2l 58 - Solo 05
Golerio OtÍlio Rezende Neto - Teresino/Pl i

Fone: (8ó) 99 586-9 1 7 3 | E-moil:primeirocorloriothe@gmoil.com

\
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ILMO SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DOS ESTADO DO

PIAUí

Assunto - Criação e tramitação de Proieto de Lei para reconhecimento de

Utilidade Pública de lnstituição sem fins lucrativos.

O INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISA-IAQP, tundado em
1710412004, inscrito no CNPJ: 06.315.250/0001-05, neste ato representado por
seu presidente, vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,
SOLICITAR a criação de um Projeto de Lei para reconhecimento de utilidade
pública estadual do presente lnstituto e após encaminhar para o poder executivo
estadual a Íim de ser sancionado. Segue em anexo toda documentação exigida.

Termos em que pede deferimento.

Teresina (Pl),20 de março de2025.

'r,//,^-
Marcus Vinícius Queiroz Nogueira

Presidente
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ILMO SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLE]A TEGISLATIVA DOS ESTADO DO

PIAUí

Assunto - Criação e tramitação de Projeto de Lei para reconhecimento de

Utilidade Pública de lnstituição sem fins Iurativos.

O INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISA-IAQP, fundado em
1710412004, inscíto no CNPJ: 06.315.250/0001-05, neste ato representado por
seu presidente, vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,
SOLICITAR a criação de um Projeto de Lei para reconhecimento de utilidade
pública estadual do presente lnstituto e após encaminhar para o poder executivo
estadual a Íim de ser sancionado. Segue em anexo toda documentação exigida.

Termos em que pede deÍerimento.

Teresina (Pl), 20 de março de 2025.

I
Marcus Vinícius de

Presidente
Nogueira
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Página 001

CERTIDÃODEINTHRO IFOR

CERTIFICO que a requerimento verbal de pessoa interessada, por meio do Processo no

I 178348, que revendo e buscando neste Serviço Registral de Pessoas Jurídicas, que este é o inteiro

teor da documentação arquivada neste Serviço Registral, r SRVOrTIA E)CTRÀII DICIAL DE

REC}ISTRO DE TTWOS S DOCTJMH{TO§ E REGI§TRO CIVIL DE PESSOAS JTIRbICAS,

referente a Ara dc Fundação da ÂSSOCIAÇÃO DOS MORADORE§DO LOEAMENI1O SAI\ITA

MARIA DA CODIPE - AMOLSAMC - CNPI: 06.315.250/0001-05, aprormtadopor Maria dac

Doros So.s" dos Soúos, registrado sob o número de Ordem 598, Livro A-10, Datado de 1&032fiX,
cqio inrciro teor sognc:

ATA DE FLTNDAÇÃO: Registrado no Livro B-72, sdb o n' de Ordom 20.232, Dalúo do

78n6n004, oomo soguo: Ata de Fundação da Associação de Moradores do Loteamento Santa

Maria. Aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e quatro as dezoito horas na rua dois na

quadra e casa, três.mil cento e trinta e três na zonalnorte de Teresina(Pl) reuniram-sê em assembléia

geral moradores desse comunidade com objetivo de fundar a Associação de Moradores do

Loteamento Santa Maria e aprovar o respectivo estatuto. Deu-se inicio aos trabalhos indicando-se

para presidir a reunião Auridéia Vieira da Silva. A Presidente alriu a sessão falando da impoúância

de criação da entidade destacando seus objetivos: I) Reivindicar melhorias das condições de vida na

comunidade através de lutas, pelos serviços de saúde, habitação, educação, saneamento básico,

trânsporte, cultura, lazer e etc; II) Defender os moradores e os interesses dos associados sem

discriminação; III) Promover atividades artísticas, culturáüs e esportivas; IV) Buscar através de

convênios nas instituições govemamentais ou fora delas, estabelecer programas e projetos que visem

melhorar a renda familiar dos associados; Y) Apoiar e incentivar as lutas pelos direitos da Criança,

Adolescente ç de Pessoa Idosa; VI) Representar os moradores e associado! em juízo ou fora dele.

Em seguida aprovaram-se a criação da entidade sobre a sigla AMOLSAMC e foi apresentado o

Estatuto quC depois de descutido, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar eu, Léa
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Página 00lV

fubeiro Queiroz secretária lavrei a presente ata que depois de lida e achada confoime segue assinada
por mim Léa Ribeiro Queiroz. Ata Eleição e posse da primeirâ diretoria executiva e do conselho
fiscal da Associação dos Morado;es do Loteamento Santa Maria. Aos dezessete dias do mês de Abril
do andde dois mil e quatro as dezoito horas, na rua dois na quadra E casa três mil e cento e trinta e
três na zona norte de Teresina(Pl) no Lotearnento Santa Maria reuniranÉse em Áçsembléia beral os

moradores residente desta comunidade com o objetivo de eleger e empossar a primeira diretoria
juntamente com o conselho fiscal da entidade. Deu-se inicio aos trabalhos sobre a coordenação da

Seúora Aurideia Vieira da Silva e para secretariar os trabalhos a Seúorita Léa Ribeiro Queiroz. A
coordenadora abriu a sessão apresentando os nomes dos candidatos do preenchimento das funçôes

da diretoria executiva e do conselho fiscal, que foram submetidos a deliberação da Assembléia.

Logo após, procedeu-se, por aclamação dos presentes, a eleiçâo da diretoria a entidade, sendo eleitos

as seguinte; pessoas. Presidente: Maria das Dús Sousa dos Santos Vice Presidente: Joel Ferreira

Barbosa Primeira secretária: Léa Ribeiro-Queiroz segunda, secretária: Daniela Sousa dos Santos

primeiro tesoureiro: Femando César de Oliveira segundo tesoureiro: Rubens de Sousa Nascimento.

Conselho Fiscal: Presidente: Artur Brito Filho Primeiro titulár: Raimundo Ludujero de Sousa Filho

Segundo titular: Elizangela de Sousa Cunha primeiro Suplentê: Frank Alexandre Nery Silva

Segundo Suplente: Raimundo Alves de Araújo Fitho diretoria e o conselho fiscal foram

imediatamente empossada. A presidente falou à todos em nome da diretoria, ressaltando a

importância da organização da comunidade em torno da defesa dos interesses comuns dos

componentes e apresentou o seu plano de ação para os próximos anos. Nada mais havendo a tratar

eu, Léa Ribeiro Queiroz lavrei a presente ata que,depois de lida e achaãa confoíme segue assinada

por mim, pelos eleitos e demais.presentes. ass) íe: Presidente: Maria.das Dores Sous4'dos Santos;

Vice Presidente: Joel Ferreira Barbosa; Primeira Secretária: Léa Ribeiro Queiroz; Segunda

Secretária: Daniella Sousa dos Santos; Primeiro Tesoureiro: Fernando César de Oliveira; Segundo

Tesoureiro: Rubens de Sousa Nascimento. Conselho Fiscal: ass) de: Presidente: Artur Brito Filho;

Primelo Titular: Ilegível; Segundo Titular: Elizangela de S. Cunha; Primeiro suplente: Frank A.

Nery Silva. Segundo Suplente: Digital; ass) de: Elizangela de S. Cunha, Luiz Fernandes da Silva

Neto, Franciseo Pereira Miranda; Tarciana Silva Andrade, Francisco Douglas Oliveira, Maria das

Graças C. de Macedo, Etizabeth Monteiro de Sôusa, Osany de Jesus da Silva Oliveira, Renato Alves

de Oliveira, Aurideia Vieira da Silva, Ilegívet, Antonia Maria Dias Neves, Maria de Jesus da Silva

Lima, Gorete Pereira Miranda, llegível, Luciana Oliveira da Silva, Francisca Oliveira da Sitva,

Ilegível, Ilegível, Lia Raquel Nunis de sousa, odair José santos Nascimento, Francisca Maria de

Jesus Lima. ass) de: Foram reconhecidas pelo 2o Tabelionato de Notas e Registro de Imóveis, as

,Íirmas como seguem: Recoúeço por sealelhança a firma de: MAzuA DAS DORES SOUSA DOS

' SeNToS, JOEL FERREIRA BARBOSA, LEA RIBEIRO QUEIROZ, FERNANDO CESAR DE - i

ir .-{
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OLIVEIRA. Em testemunho sinal público da verdade. Teresina (PI),02 de Junho de 2004. ass)

. Ronaldo Bucar Lopes de Sousa - Tabelião Substituto deste Tabelionato de Notas. Era o que

continha no referido registro que para aqui Íielmente e integralmente transcrevi. Eu, Oficial do

Registro o subscrevo e assino. Teresina (PI), l8/06/04. O referido é verdade e dou fé.

Eu , Katla Fernandes Lopes Barroso, escrevente substituta a digitei.
Emolumento : R$ 35,89; FERMOJUPI: R$ 7,18; Selos: R$ 0,2b; FEAD: R$ 0,36; MP: R$ 2,88;

FMADPEP: R$ 0,36; Total: R$ 46,93. O presente ato só terá validade com o Selo: AfiIATA$ 
"

[JB31. Consulte a autenticidade do selo em www.tjpi jus.br/oortalextra

Teresina @l), l7 de março de 2'025.

Ízf Registro Ci I de Pessoas Jurídicas

Rosanne Rocha Antonialli
i- OficialaRegistradora

Kwl-o Femahdes Lopes Banwo
Escrevênte Substituh

f C.íorio de R.!i$o dl T 1116 I ooqnrírlB
Í.r..lnl.Plrul

)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo o€ INScRIÇÀo

06.3í6.250/000í.05
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÂO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

OÀTA DE AA€RIURA

í8/061200,1

NOME EMPRESARIAL

ÍNSÍMJÍO AJUDANDO QUEM PRECISÂ - I,AQP

TITULO oo ESTABE!rcfiENTO (NOME OE FANTASIA

AMOLSAi'C
PORTE

DEMAIS

cóotco E DEscRtaÀó oa aÍvrDAo€ EcoNóMrcÁ pRlNcrpÁr

94.30{{10 - Ativk ades de associações de deÍêsa de diÍêitos sociais

cÓDlGo E DESCRIÇÃo oAS ÁT|lloAoEs EcoNôMcÀS srcUNoÁRIAS

94,93640 . Âlividadês dê organizaçôes associatiyas lEadas à culluÍa e à aíe
94'99{40 . Âtividadês assocaâtivas não especifcadas antêÍiormênte

cÓoco E EcRçÁo oA NAÍUREZA JJRioIcA
399{ - Âssociação PÍivada

LOGRADoUF.o

LOT SANTA MARTA DA CODIPE
NÚMERO

it33
COMPLEMENTO

QUAORÂ E

CEP

6it.0í2-100
ENRRO/DJSIRIÍO

SANÍA ROSA
MUNrCiprO

TERESINÂ PI

ENOERÉÇO ÊLETRôNlco ÍELEFONE

ENTE FEDERAÍIVO RESPONSÀVE. (EFR)

SITU^ÇIO CAO STRAI
AÍIVA

DAÍA OA STUAÇÃO CÁD SÍR L

N9nAXt

iroTrvo o€ sÍuAÇÁo cÀDÁsÍRÂL

ÊSPrcIAL DATA DA SÍUACÁO ESPrcIAL

Firefor

Apro\rado pêla lnstrução Normativa RFB no 2.í19, de 06 de dezembÍo de 2022.

Emiüdo no dia í910312025 às 08:39:22 (data e hora de Brasília).

htps : i i solucoes.receitafazenda. gov. hr/servicos/cnpjreva/Cnpjrev...

Página: 1/1

1of1 19103125,8:4ó
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CI'PJ:

06.315.250/0001-05

rorE nlPnEsA$A!:
INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISA, IAQP

caPtT t s(rctAL:

0 Quadro de Sócios e Administradores(QsA) constante da base de dados do CadastÍo Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinle:

[omr/*oíE EtrFe$Íiel:
MARCTJS VINICIUS DÊ QUEIROZ NOGUEIRÀ

Qü:lÍÉctÉo:
'16'PÍesidente

Para inÍormações Íelativas à participação no QSÂ, acessâr o e-CAC com certifrcado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

loiiL m dr 1t/BI20rS ii B:al Íd.lá € ho. i,. B6d.)

.-.i
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l' Càaóío
d€ Regi5tío d.
Ítuloc e DoaoÉêíií
deTetet.t*-fl

IeÍeslfla'91,kESTATUTO SOOAT DO INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISA

APROVADO EM L2lO3l2O25

cÂPÍTUtO t-DA DENOMTNAçÃO, OUneçÃO, SEDE E FORO. AÍt. 1e- A entidade lNSTlrUTO

AJUDANDO QUEM PRECISA-IAQP, constituído sob a forma de Associação, é uma instituição
jurídica, sem fins lucrativos, de Direito Privado e de caráter socioassistencial e cultural, que
trabalha ampliando e buscando oportunidades para crienças, adolescentes, mulheres, pessoas

da terceira idade, portadores de deficiências e a população LGBTQIAPN+, que vivem em
condições de vulnerabilidade social, bem como prestar serviços sociais para servidores públicos
civis e militares, por meio dos pilares da Educação, Saúde, Cultura, Habitação, Esportes, Lazer,

S€gurança, Meío Ambiente, com eutonomia administrativa e financeira, fundada em
18.06.2004, sob a denominação original de Associação dos Moradores do Loteamento Santa

Maria da CODIPI,CNPJ ne 06.315.250/0001-05, sob o propósÍto de congregar todos(as) os(as)

moradores destas comunidedes, em torno de um mesmo ideal de bem-estar e qualidade de
vida. Tendo seu registro microfilmado no 29 Tabelionato de Notas e Registro de lmóveis Naila
Bucar, protocolo Livro A{4, ns 21.006, Registro ne 20.232, Liwo B-72, tendo refgrmulado em
seu inteiro teor e aprovado em Assembleia Geral ordinária para este fim, em 12.02.2025; com
sede proüsória localizada à Rua Miosótís, ne 640, Sala C, CEP 64.048-13(F Bâirro Joquei,
Teresina-Pl. O prazo de duração do IAQP é indeterminado. Art.2c O IAQP tem número limitado
de associados, sem distinção de origem, sexo, raça, clero, idade ou opção político-partidária,
não havendo entre os associados, direitos e obrigações recíprocas e tem por fim: I - A entidade
tem por finalidade prestar serviços beneÍicentes, atuando na implementação de medidas que
üsem obter melhoria em sua condição de existência, mediânte ãtueção junto à comunidade,
família, entidades e podgr público, para ampliação da assistência, reabilitação, amparo, afim de
promover sua plena integração e inclusão na sociedade, por meio de arrecadação e empréstimo
de cadeiras de rodas, muletas, bengalas, andadores e cadeiras higiênicas, por tempo
determÍnado, com prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser renovado, doação
de cestas básicas, de próteses auditivas, dentárias, de membros (pernas e braços). Execução de
Reforço Escolar, como também atividades esportivas; ll- Além de ajudar na recuperação da
saúde e proporcionar melhor qualidade de vida, conforto e bem estar às pessoas com
necessidades e ao público de uma forma geral, que possãm ser atendidas pela entidade, os
objetivos da mesma são voltados à promoção de relevância social e pública; lll- Desenvolver
políticas públicas para habilÍtação e reabilitação das pessoas com deficiência; lV - Celebrar
Termos de Parcerias com os poderes públícos, visando colaborar com a implementeção das
políticas públicas, podendo atuer na área da assistência social, educação, cultura, esporte e
saúde, bem àssim em toda área que vise a melhoria da condição de vida do seguimento; V -
Promover a obtenção de recursos, através das fontes geradoras previstas neste Estatuto para o
desenvolvimento e manutenção de suas Íinalidades; Vl - Desenvolver toda e qualquer ação ou
iniciativa, cujos objetivos estejam voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância
pública e social; Vll - Encaminhar aos poderes competentes sugestões e propostas de leis sobre
matérias de interesses das pessoas com deficiência e ainda velar pelo cumprimento das leis
existentes de interesse da classe, comunicando às autoridades competentes eventual
descumprimento destas leis; vlll- Apoiar e promover eventos, tais como: Competições
esportivas, shows culturais, programas educacionais (EJA, PROAJA), congressos, encontros,
debates, foros, feÍras, festivais, capacitação profissional, oficinas, seminários, "workshops" e
assemelhados, bem como ter atuação a título de operadora nes atividades relacionadas nos
itens acima objetivando a capacitação e o aperfeiçoamento de recursos humanos vohados à

inclusão socíal através da cultura, da capacitação profissional, da defesa do meio ambiente e do
desenvolümento sustentável, de práticas desportivas para criançâs, adolescentes, jovens
aduhos e idosos, em situações de vulnerabilidades social; lX- O IAQP atuará na elaboração e
execução de projetos de habitação; X-O AQP atuará junto aos órgãos de saúde e educação,
segurança e controle social, na elaboração e execução de projetos sociais de interesse
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comunitários; Parágrafo Úníco: Em Assembleia Geral, a posteriori, serão definidos o nú

exato e relação nominal dos membros associados ao IAQP, que valerá Por tem
indeterminado, segundo este Estatuto- Art.3e - O lnstituto Ajudando a Q,uem Precisa, adota,
para seu uso exclusivo, a sigla IAQP formada com as iniciais de seu nome, vedada seu uso com

objetivos alheios aos propostos neste Estatuto. Parágrafo Único - Além da sede, definida no

coput deste artigo, a entidade pode contar com núcleos de extensão de atendimento, em local

locado para este fim, com a devida aprovação da Diretoria Executive. CAPÍÍULO lt DAS FONTES

DE REG,,RSOS, DO PATRIMÔNIO, DAS DESPESAS, DA PRESTAçÃO DE CONTAS E DO

ORçAMENTO. SEçÃO I - DO§ RECURSOS. Art. 4e - constituem fontes de recursos financeiros do

IAQP: l-Termos de parcerias, convênios ou contratos firmados com o poder público, empresas

e agências nacionais e internacionais, ínstítuições privadas, organizações não governamentais
(ONG'S), organizações da sociedade civil de interesse público (OSC|Ps), e outros; lF Subvenções,

doações e legados; lll - Os recursos de capital, inclusive os resultados de conversâo em espécie

de bens e direitos, bem como os provenientes de convênios, contrãtos e termos de parceria com

a inicíativa prívada e poder público, ou quâlquer outro meio de repasse; lV - Os resultados das

atividades produtivas previstas e autorizadas nesse Estatuto; V- Outras receitas. §19 - A entidade
aplicará, integralmente, os seus recursos ne manutenção dos seus objetivos sociais informando
ao Conselho Fiscal e sua Diretoria, seu Demonstrativo Financeiro. §2e - Caberá à Diretoria e aos

demais associados captarem e obterem recursos para gerir os programas e despesas necessárias
ao cumprimento dos objetivos da entidade. §3e - A êntidade não distribui lucros, bonificações

ou vantagens a dirigentes ou mantenedores e não remunera seus dirigentes estatutários,
podendo, contudo, ser definidos, no seu Regimento lnterno, critérios para ressarcimento das

despesas efetuadas no exercício das atividades inerentes aos cargos. SEçÃO ll DO PATRMÔNlO.
Art 5r - O patrimônio da entidade será constituldo de bens móveis e imóveis, Íundos ou
depósitos bancários, que possua ou venha a possuir e por bens adquiridos, legados e recebidos
em doação. Art. 6s - No caso de dissolução da entídadg o respectivo patrimônio líquido será
destinado conforme previsto no Estatuto. Art. 79 - As despesas do IAQP, consistem em gastos
necessários ao seu funcionamento e manutenção da sede, bem como despesas que sejam
inerentes à sua Íinalidade, mantendo-se, em tudo, a respectiva contabilidade e publicando o
balancete mensal em local visível e de acesso aos associados. SEçÂO lv DA PRESTAçÃO DE

CONTAS .Art. 8e - A prestação de contas da entidade observará o mínimo: I - Os princípios
fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; ll- A epresentação, no
encerramênto de cada exercício social, do relatório de atividades e das demonstrações
financeiras da entidade para aprovação da Assembleia Geral; lll - A apresentação à Assembleia
Geral, nas semestrais como no final da gestão; lV - A prestação de contas de todos os recursos
e bens de origem pública recebidos será feita conforme determina a.lei. CAPÍTUIO llf -DOS

ASSOOADOS. ArL 9e - Poderá ser admitido como associado, mediante o preenchimento de ficha
de inscrição a pessoa natural ou jurídica que se enquadrar em uma das categorias previstas nos
artigos seguintes deste Estatuto, tendo seu domicílio no Estado do Piauí. ParágraÍo Único - O
desligamento dar-se-á a qualquer momento e somente a pedido do associado, que deverá
manifestar o seu interesse por escrito. Art. 10r - As Gtegorias de associados são as seguintes: I

- Fundadores; ll- Pessoa com Deficiência Íísica; lll - Contribuintes; lV - Beneméritos; §1e - 5ão

associados na categoria de Fundadores as pessoas que fundaram a entidade. §2e - São

associados na categoria de Pessoas com Deficiência Física os portadores de alguma deÍiciência
física motora ou locomotora, congênita ou adquirida, conforme definição estatuída em
legislação específica. §3e - São associados na categoria Contribuintes os que colaboram
espontaneamente, com valores doados, dentro das possibilidades financeiras de cada

colaborador(a). §49 - São associados Beneméritos aquelas pessoas que prestarem relevantes
serviços ou contribuições a IAQP, bem como por sua ação social. §5s - O título de benemérito
ou contribuinte será conferído pela Diretoria Executiva. Art. 11 - A cat(ryoria de associado,
compreende os Associados Ativos e os lnatívos: §1e - Considera-se Assocíado Ativo aquele que,
além do cumprimento dos deveres impostos nesse estatuto, participar de pelo menos de 01
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(uma) Assembleia Geral nos últímos 04 (quatro) anos. §29 - Considera-se Associado
aquele que não cumprir os deveres impostos nesse estatuto e não paÉicipar de ne
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Assembleia Geral nos últimos 04 (quatro) anos. I - Para reabílitar a sua inscrição como associado

ativo, o inativo: a) - Se o motivo da inativação for ausêncie de participação e voto em Assembleia
Geral, deverá participar e votar na Assembleia Geral â ser realizeda, necessitando para tal que
faça novo recadãstramento no prazo de até 90 (novente) dias antes da Assemblêia, sendo que
sua reabilitação só se dará após ficar comprovado o efetivo voto nesta Assembleia. b) - 5e o
motívo for o descumprimento de deveres, deverá apresentar justificativa por escrito do
descumprímento do dever com expresso pedido de reabilitação, que será objeto de deliberação
da Diretoria. Alt. 12 - Os associados poderão, a critério da Diretoria Executiva, receber uma
Cârteira Social, expedida e assinada pela Secretaria Geral e Presidência. SEçÂO I DOS DIREITOS

E DEVERES DOS ASSOCIADOS Art. 13 - 5ão Direitos do associádo, na tategoria de
Fundádores/Diretores: l- Votar e ser votado, para os cargos da Diretoria Executiyâ e Crnselho
Fiscal; ll - Participar e votar nas Assembleias Gerais; lll- Propor à Diretoria medidas que julgar
conveniente aos interesses dos associados; lV - Requerer e receber, após o seu ingresso no
quadro social, a respectiva carteira de sócio, se adotada; V -Ter acesso, anualmente, ao relatório
das atividades sociaís desenvolvidas pela IAQP; Vl - Candidatar-se aos cargos de Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal, sendo gue para pleitear os Cargos da Diretoria Executiva e do
Conselho Fiscal, deverá ser associado atuante há mais de 03(três) anos. Considera-s€ atuante o
associado que houver participado de 2/3 (dois terços) das Assembleias Gerais naquele período;
Vll - Somente terá direito de votar o associado com, no mínimo 12 meses de filiação anteriores
à Assembleia; Vlll - Ser contratado para prestar serviços na sede administretiva da IAQP ou nos
órgãos públicos ou empresas prívadas mediante convênios ou contratos, desde que preenchídos
os requisitos e critérios de seleção estipulados pela entidade e pelos contratantes; lX - Solicitar
a instalação de Assembleia Geral Extreordinária pare destituÍÉo de membro da Diretoría
Executiva ou Conselho, mediante a subscrição de no mínimo de 1/5 dos associados etivos; X -
Apresentar recurso em face da aprovação das contas, mediante a subscrição de no mínimo de
U5 dos associados ativos; Xl - As demais categorias de assocíados, fícam assegurados todos os
direitos estipulados pelos incisos anteriores, exceto os constantes dos incisos I, ll, Vl, Vll, Vlll, lX
ê X; ArL 1& São Deveres dos associados: I - Cumprir e respeiter o estatuto e regulamentos
expedidos, para a sua execução e acâtar as deliberações da Assembleia Geral; ll - Pagar as
mensalidades propostas pela Diretoria Executiva e referendada pelo CorÉelho Fiscall caso sejam
estipuladas; lll- Envidartodos os esforços ao seu alcance para que a entidade cumpra fielmente
os seus fins; lV - Comparecer às Assembleias Gerais; sendo obrigatório o comparecimento em
pelo 01 (uma) Assembleia a cada 04 (quatro) anos, sob pena de ter seus direitos suspensos; V -
Difundir as finalidades da entidade; Vl - Desempenhar os cargos e missões para o qual for
designado; Vll - Cooperar moral e financeiramente para o bom êxito das finalidades sociais da
entidade; Vlll - Frequentar a sede social da entidade; lX - Desempenhar outras atividades
condizentes ao êxíto da entidade. sEçÃO ll DESLIGAMENTO E EXCLUSÃO. AÍt. 15 - O
desligamento do associado é aplicado em virtude de infração legâl ou estatutária, ou por fato
especial preüsto neste Estatuto, com os motivos que e determinaram, assegurada a ampla
defesa e o direito de recurso à Assembleia Geral. Parágrafo único - A Diretoria Executiva poderá
desligar o associado que: l- Motivar qualquer atividade que conflite com os objetivos
essociativos; ll - Deixar de cumprir as obrigações por ele contrâtadas com a entidade, inclusive
deixando de observar os métodos e prazos do lnstituto; lll - Depois de notificado, voltar a

infringir disposições da lei deste Estatuto; lV - Denegrir a imagem e causar prejuízos de ordem
moral, social e financeira à entidade e a seus dirigentes e associadosl Art, 15 - Poderá o
associado solicitar o seu desligamento a qualquer tempo, desde que comunique sua saída com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, não sendo seu pedido passÍvel de indeferimento. Art,
17 - Dar-se-á a exclusão do assocíado por: l- Morte da pessoa Íísica ou extinção da pessoa
jurídíca; ll - Faltar a 04 (quatro) reuniões consecutivas sem dar justo esclarecimento; lll -
Desrespeitar a Diretoria Executiva em exercício e o estatuto da eittidâde; lV - Extraviar
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documentos da entidade; V - Cometer roubo de recurso financeiro da entidade; Vl -
apropriar indeúdamente dos bens da entidade; Vll - Desacatar Íisicamente e moralmente
qualquer membro da êntidade. Ârt. 18 - A exclusão do associado far-se-á mediante a aprovação

da maíoria dos membros da Diretoria, mediante justa causa. Art. 1!l - Da decisão que decreta a
exclusão, é cabível recurso à Assembleia Geral. Parágrafo único - A readmissão de associados

obedecerá às mesmas normas da admissão. CAPÍÍULO lV DA ASSEMBTEIA GERAL

ADMINISÍRAçÃO E FISCALIZAçÂO. Art. 20 - o IAQP é constituído e administredo pêlos

seguintes órgãos Deliberativos, conforme as atribuições e competências dEÍinidas neste
Estatuto: a) Assembleia Geral; b) Diretoria Executiva; c) Conselho Fiscal. SEçÃO I DAASSEMBLEIA

GERAL AÍt. 21 - A Assembleia Geral é soberana e constituída por todos ós associados ativos, no
uso de seus direitos, e se reunirá: l- Ordinariamente: a) Para eleição da Diretoria e Conselho
Fiscal; b) Para posse dos eleitos; €) Para apresentação das contas. ll- Extraordinariamente: a)

Toda vez gue for convocada pelo Diretor Presidente ou pela maioria dos membros da Díretoria
Executiva; b) Pela Díretoria, quando se tratar de destituição de diretores em caso de rejeição de
contas transÍtada em julgado; c) Pelos associados para trataÍ de essuntos do interesse geral; d)
Para julgar recurso em face da aprovação das contas. Parágrafo Único - Para a convocação da

Assembleia Extraordinária para tratar dos assuntos relacionados nas alÍneas c e d, o quórum
exigido será de 1/5 dos associados ativos. Art, 22 - Compete à Assembleia Geral Ordinária eleger
ã sua Dirêtoria Executivâ e Conselho Fiscal. §1e - A Assembleia Geral Ordinária Eleitoral será
instalada com qualquer número de associados ativos, sendo que ao seu final para sua valídação
deverá ser apurado número de votantes. §29 - A convocâção da Assembleia Geral Ordinária
Eleitoral deverá ser feita por edital, afixada na sede social e comunicada em âmbito interno, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, constando: dia, hora e local. Art. 23 - As Assembleias
Gerais para apresentação de contas bem como para dar posse aos eleitos poderá funcionar com
quórum de 60% (sessenta por cento) dos associados em primeira convocação e qualquer
número em segunda convocação, feita % (meia) hora depois. Art.24 - Compete à Assembleia
Geral Extraordináriâ: l- DestÍtuir qualquer membro da Diretoria e Conselho Fiscal, por
descumprimento de suas atribuições ou por atitudes que denigrem a imagem; ou que atentam
contra os princípios da entidade, resguardado prévio direito de defesa do membro acusado; ll -
Alterar o Estatuto; lll - Dêliberar sobre a dissolução da entidade; lV - D'eliberar íôbre rêcursos
inerentes as contas; V - Deliberar sobre todos os assuntos que a Diretoria Executiva julgar
conveniente; Vl - Deliberar sobre qualquer assunto que os associados ativos julgarem
conveniente; Vll -Eleição de cargos vacantes e decisões gerais soberanas acerca de situações ou
necessidades não preüstas neste estâtuto. Parágrafo Único. O pedido de instalação da
Assembleia Geral Extraordinária poderá ser feito pela Díretoria por deüdo processo ou por
solícitâÉo subscÍita de no mÍnimo 1/5 dos associados ativos e com pedido especÍfico. §10 - Para
a instalação da Assembleía Geral Extraordinária para trater da alteração do Estatuto é exigida a
presença de no mínimo 60% (sessenta por cento) da Diretoría, convocada especialmente para

esse fim, cujo quórum será apurado ao final da Assembleia Geral, sendo que pare a aprovação
é necessário o voto concorde da maioria simples. §2e - Para a instalação das Assembleias
extraordinárias para tratar dos assuntos relacionados nos incisos l, lll e Vl é exigida a pÍesença

de no mínimo 60% (sessenta por cento) dos associados ativos, em primeira convocação e 51%
(cinquenta e um por cento) meia hora depois em segunda convocação, cujo quórum para

deliberação e de 2/3(dois terços) dos presentes. §3e - Para e instelação da Assembleia Geral
Extraordinária para tratar dos assuntos preústos no inciso V é êxigido a presença de no mínimo
6(Pl (sessenta por cento) dos assocíados etivos em primeira convocação e 30 (trintal minutos
após, em segunda convocação, com 51% (cinquenta e um por cento) dos associados ativos, com
aprovação por maioria simples dos presentes. Não havendo quórum será designada outra data
para a realização da Assembleia. §4e - A Assembleía Geral Extraordinária funcionará em horárío
específico, exceto quando a matéria for considerada de relevâncía peh Díretoria. Art. 25 - O
sistema de votação será por voto secreto nas Assembleias Gerais de: a) Eleição; b) Alteração de
Estatuto; c) Destituição de membro da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; d) Nos demais
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assuntos a Diretoria Executíva, facultativamente, decidirá a forma de votação, observando

sempre e relevância do assunto. sEçÃo ll DA DIRETORIA EXECUTIVA AÍt.26 - Os membros de

Diretorie Executiva serão eleitos em eleição Ínterna, de qual paÉicíparão os associados

fundadores e efetivos que estejam em pleno gozo dos seus diretos estatutários, Dara um
mandado de (H{cuatÍol anos. sendo permitida sucessivas reeleições. Aft, 27 - A gestiío

administrativa da entidade se dará pelos seus órgãos diretivos disciplinados neste Gpítulo,
podendo a Diretoria Executíva criar órgãos, setores e depârtamentos auxíliares subordinados a

esta para a finalidade de desempenhar as funções técnico administrativas , por meio de
portarias assinadas pelo presidente. Art,28 - São membros da Diretoria Executiva: l-
Presidente; ll - Vice Presidente; lll - Secretário; e lV- Tesoureiro. ArL Zl - Compete ao Presidente:
| - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, os regulamentos internos, o ódigo de ética, e as

deliberações das Assembleias Gerais; da Diretoria Executiva e do Cqnselho. ll - Convocar
Assembleias Gerais e as reuniôes da Diretoria €xecutiva; lll - Autorizar os pâgamentos e fazer
toda movimentação bancária necessárías para a busca dos fins institucionais estabelecidos por
eíe estatuto em conjunto ou separadamente com o tesoureiro, e assinar em conjunto ou
separadamente com o Tesoureiro cheques da êntidâde ê outros documentos de
responsabilidade financeira da entidade; lV - Assinar todo o expediente da entidade; V -
Representar a entidade em juízo ou fora dele, constituindo procurador "Ad judicio', ou paÍe
outros Íins, com poderes especÍficos quando julgar necessário; Vl - Receber subvenção ou
contribuição pâra a entidade, fazendo o correspondente recibo em nome do IAQP; Vll -
Contratar, promover, conceder licenças, suspender e demitir empregados e contrataÍ serviços
permanentes ou eventuais de consultores e técnicos de qualquer natureza, ouvindo, em casos

especiais, os demais membros da Diretoria; Vlll -Celebrar e administrar os contratos, convênios,
termos de parceria e/ou outras formas de fomento que possam ser estabelecidas por força de
norma, com empresas públicas ou privadas para a prestação de serviços ou locação de mão de
obra, após deliberação da Diretoria; lX - Autorizar as despesas necessárias para o funcionamento
da entidade. Parágrafo único. O Presídente possui o voto de qualidade em todas as reuniões da
DírêtoÍia Executiva e nas reuniões conjuntas da Diretoria Exêcutiva com o Conselho Fiscal. Art.
30 - Compete ao Vice-Presidente: I - Substituir o Diretor Presidente nas ausências, quando
solicitado por este ou pela Díretoria de forma documentada, e também em casos de ausência
superior a 30 (trinta) dias, devendo a substituição ser formalizada por reunião da Diretoria
Executiva. ll - Exercer etribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor eresidente, em caráter
temporário ou permanente. Art, 31 - Compete ao Secretário: I - Substituir o Vice-Presidente; ll -
Redigir as atas das Assembleias Gerais ê dâs rêuniões da Díretoría; lll - Superintender os servíços
da Secretaria da entidade; lV - Ter sob sua guarda o livro de atas e o arquivo geral; V - Organizar
e manter atualizado o quadro social; Vl - Expedir as Carteiras Sociaís, quando autorizadas,
subscrevendo-as com ao Diretor Presidente; Parágrafo único - para o desempenho das
atividades previstas nos incisos V e Vl, o Secretário poderá contar com a estrutura administrativâ
da entidade. Art. 32 - @mpete ao Tesoureiro: I - Cobrar as mensalidades quando instituÍdas e
depositar os valores em instituição bancária de moúmentação financeira da lAqP. ll - Assinar
com o Diretor Presidente cheques da entidade e outros documentos de responsabilidade
financeira da entidade; lll - Manter, em conjunto e sob a supervisão do Diretor Presidente, o
controle de todos os valores pertencentes à Associeção, aplicando-os de acordo com as

deliberações dos órgãos superíores; lV - Superintender os serviços de contabilidade da Entidade;
eV-Substituiro Secretario Art.33 - Compete à Diretorie Executiva. l- Desenvolver programa
de atividades da entidade; ll - Empreender ações para melhor conscientização da sociedade e
poderes públicos acerca das potencialidades físicas e intelectuais da pessoa com deficiência
fÍsica, bem como buscar incessantemente a sua integração à sociedade; lll - Admitír e excluir
associados na forma prevista nesse Estatuto; lV - Criar, modificar e extinguír depaÉamentos e
setores e atividades da entidade; V - Fixar anuelmente as mensalidades, se decidida pela
cobrança, dos assocíedos, propondo seu reajuste ao Conselho Fiscal; Vl - Criar, com
exclusiüdade, comissões e/ou departamentos que lhe serão subordinadas, com_a função de
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órgãos técnicos, sociaís e auxiliares; Vll - Decidír sobre os casos omissos neste Estatuto; Vll Ç k
Apresentar ao Conselho Fiscal o relatório anual das contas de sua gestão para apreciação e
aprovação; lX - Ter sob sua direção o controle da execução dos serviços, obras fÍsicas e sociais

de entidade; X - Autorizar despesas da entídade, bem como as necessárias para o funcionemênto
da entidade, exceto as alienações ou permutâ de bens móveis, que deve sersubmetidas a

aprovação do Conselho Fiscal; Xl - Aprovar a relação de serviços assistenciais gratuitos prestados
pela Entidade, mediente programa apresentado pelo Diretor Presidente; Xll - Apresentar as

contas da entidade para apreciação e deliberação do Conselho Fiscal e posterior apresentação
em Assembleia Geral Ordinária convocada para este fim, através de relatórios e sisteme contábil
adotado em conformidade com as normas estabelecidas para as Organizações da Sociedade
Gvil; Xlll - Apresentar ao Conselho Fiscal o regimento interno para aprovação deste, com o
respectivo organograma dos departamentos ou suâs respectivas alterações; XIV - Elaborar e

estabelecer o plano de ação até o dia 31 de dezembro para o exercÍcio seguinte. SEçÃO fll DO
CONSEIHO FISCÁI. Art, 34 - o Conselho Fiscal é composto por 03 (três) membros, sendo 03
(três) titulares, eleitos em Assembleia Ordinária, para um mandato de 04 (quatro) anos, na

mesma dãta da eleição da Diretoria Executiva, através de nomes isolados e autônomos. §19 -
Para composição do Conselho Fiscal, fica facultado concorrer ao referido cargo na proporção de
2/5 (doís quintos) das vãgas, os parentes do associado ativo, em até 2e grau na linha reta ou
colateral, conjuge ou companheiro. §2e - Os candidatos que figurem na listagem do resultado
final da eleíção, nas posições de 6e ao 10e lugar, serão considerados eleitos como suplentes,
obedecendo-se a ordem para convocação, caso necessário. Art. 35 - Compete ao C-onselho

Fiscâl: I - Dar pareceres sobre balancetes, trimestralmente, fazendo as observações necessárias
para a correção de dados. ll - Apresentar os esclârecimentos necessários sobre as contas da
entidade; lll - Reunir-se mensalmente para analisar os balancetes; lV- Reunir-se no mínimo duas
vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria l{QP, delibçrando com a

presença de seus membros titulares, convocando-se seus suplentes, tantos quantos
necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento; V- Examiner os livros de
escrituração da entidade; Vl - Examinar o balancete semestral apresentãdo pela entidadg
deliberando sobre a aprovação ou rejeição; Vll - Apresentar relatórios de receitas e despesas,
sempre que forem solicitados; Vlll - Opiner sobre aquisição e alienação de bens; lX - Promover
gestões para o correto funcionamento fiscal da entidade; X- Fornecer, obrígatoriamente, a cada
seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir
problemas posteriores; Xl - Opinar sobre os relatórios de desempenho financeíro e contábil e
sobre as operações patrimoniais realizadas. Parágrafo Primeiro - Perderá o mandato o
Conselheiro Fiscal que Íaltar a 02 (duas) reuniôes consecutivas, sem justificativas formaís.
Parágrafo Segundo - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, ou

Contador ou Técnico em Contabilidade, se assim necessitar. Art. 36 - A Diretoria Executiva se

reunirá em sessão ordináría uma vez e cada 01 (um) mês, em deta designada por seu Diretor
Presidente ou seu substituto legal, e, extraordinariamente, todas as vezes que Íor convocada
pelo Presidente ou pela maioria de seus membros. As deliberações da Diretoria Executiva serão
com quórum da maioria absoluta de seus membros, sendo considerada aprovada a matéria por
maioriã simples dos presentes. §1e - Perderá o mandato o membro da Diretoria que faltar, sem
justificativa formal, a mais de 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas. § 2e - Os membros da
Diretoria não respondem solidariamente pelas obrigações assumidas pela Associação, exceto
quando ficar configurado crime patrimonial contra a entidade. §3e - A justificativa formal de que

trata o § 19 deste ârtigo só será considerada por escrito, após apreciada e aceita pelo Conselho
Fiscal. §4e - No caso de destituição ou renúncia do membro titular da Díretoria o respectivo
suplente assumirá a titularidade do cargo e será indicado, pela Diretoria, outro associado
atuante para ocupar a suplência mediante referendo do @nselho de Administração. CAPffUtO
V - DAS ElIlçÔES ArL 37 - Será designada pela Diretoria Executiva com antecedência de 30
(Trinta) dias da eleição, comissão eleitoral composta por de 01(um) a 05 (cinco) membros
escolhidos preferencialmente entre os associados da IAQP, ficando entre eles escolhido o seu
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Presidente, que fará a preparação para a instalação da Assembleía Geral Eleitoral. Art. !18

eleição se fará de modo interno entre a Diretoria Executiva e associados ati\ros. §19 - Para a

organização e execução dos trabalhos da eleiçâo será criada no dé€imo nono dia antes do pleito,

uma comissão eleitoral, constituída de dois representantes indicados Pela Dír4oria. §2e - A
referída comissão expedirá a Íegulamentação da eleição, respeitando o estabelecido neste

Estatuto. §3e - Caberá a referida comíssão, também, recepção e apuração dos votos, e
proclamando eleita a nova Diretoria e Conselho Fiscâ|. §49 - É vedado e qualquer associado

concorrer a mais de um cargo eletivo, assim como se subscrever a mais de uma chapa. §59 - 5ão

inelegíveis os associados enquadrados nas seguintes hipóteses l- Agente polÍtico de Poder ou
do Ministério Público; ll - Dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer

esfera governamental; ll - O respectivo cônjuge ou companheiro. lll - Os que tiverem as suas

contas rêjeitadas, juntos ao IAQP, com trânsito em julgado ãdministrativamente. lV-Compondo
a mesma chapa, o respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, condição que se aplice também aos membros do
Conselho Fiscal em relação ao próprio órgão e à dirêtoria executiva. §6e - As impugnações
poderão ser interpostâs até o encerramento da Assembleia e serão decididas pela Comissão
Eleitoral antes da proclamação do resultado. §79 - Os recursos poderão ser interpostos até 05
(cinco) dias após a proclamação dos resultados, à Comissão Eleítoral que decidirá em 02 (dois)

dias, pela maíoria de seus membros, observadas as noÍrnas Estatutárias e a Regulamentação
expedidâs. §80 - Em caso de empate, considere êleito o cándidato a presidente mais velho, bem
como os conselheíros fiscais mais velhos. Art. 39 - Apurados os votos e resolvido às impugnações
ou julgado o(s) recurso(s), o Presidente da comissão proclamaÉ a Diretoria e os Conselheiros
Fiscais eleitos. Parágrafo Único - A posse dos eleitos far-se-á, no máxímo, 30 (trinta) dias ãpós a
realização da eleição a. critério da diretoria em exercício, recebenlo da mesma todo o
patrimônio da entidade, arquivos, importâncias em dinheiro, etc., media'nte regisúo. CÂPÍfUtO
vr DAs COND]çoE5 PARA ATTERAçÃO DO ESTATUTO E DTSSOTUçÃO DA ASSOCnçÃO. An. 40
- O Estetuto da Entidade poderá ser alterado no todo, ou em parte, por deliberação da
Assembleia Geral Extraordinária convocada para esta finalidade, mediante a apresentaÉo, por
quem solicitou, de proposta consolidada em documento solene. Pârágrefo único - A convocação
da Assembleia para aheração do Estâtuto será nos termos do art. 23 deste Estatuto. AÍt. 41 -
Em caso de dissoluçâo ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de suas atiüdades o
eventual patrimônio lÍquido remanescente será destinado a outra pessoa jurídica de igual
naturezâ, preferencialmentg com o mesmo objeto socíal estatutário que etenda aos requisitos
da Lei n.s 13.019, de 31 de julho de 2014. cAPhUto V DA APROVAçÂO DAS CONTAS AÍt. 42
- A Diretoria da entidade apresentará as contâs do IAQP para apreciação e julgamento do
C.onselho Físcal, através de relatórios e sistema contábeis adotados para as Entídades de
organização da sociedade ciü1, ao final de cada semestre e após o término de cada exercÍcio que
compreende de lc de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. § 19 - As contas mencionadas no
caput deste artigo deverão: I - Observar os princípios fundamentais de contabilidade e das
Normas Brasileiras de Contabilidade; §29 - Apreciadas as Contas estas serão apresentadas em
Assembleia Geral Ordinária, convocada para esta finalidade nos termos deste Estatuto.
CAPfÍUIO vlll DAS PENALIDADES. Art. 4it - As Penalidades são es seguintes: I - Advertência; ll
- Suspensão; lll - Exclusão. §1e - ADVERTÊNCA- será Íeita em caráter sigiloso, por escrito, eo
associado ne câtegoria de Pegsoa com Deficiência FÍsica ou de Fundador, que não cumpriras
êxigêncies deste Estatutó; §2e - SUSPENSÃO- A suspensão se dará: a) Páio perÍod'o de ol (três)
meses, quando o associado for advertido, na forma do parágrafo anterior, por mais de 03 (três)
vezes durante o ano. b) Enquanto durar a sua condição de associado inativo em razão de não
participar de nenhuma Assembleia Geral no período de (X (quatro) anos. §3e - EXCLUSÃO - A
exclusão dos associados ou fundadores só será verificada depois de comprovado que sua
conduta, como associado, no plano moral e social, fugiu aos princípios defendidos pela entidadq
infringindo o código de ética, ou for reincidente na penalidade prevista no § 2e, alÍnea o. Os
casos omissos e havendo motivos graves, serão resolvidos pelo Conselho Fiscal, convocado

1' Carló'io
de RêgisÚo de

reresrna-9l 
'§
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extreordinariamente pera este Íim, e por aprovação da maioria absoluta dos presentes e

somente será admitida se houver justa causa, sendo esta reconhecida em procedimento que lhe
assegure o direito de defesa e de recurso. §49 - Os procedimentos a serem adotados e a

definição de justa causa será determinada em Código de ética ou Regimento lnterno da

entidade. §5e - A aplicâção da pena de suspensão ou exclusão ao'associadô funcionário,
implicará na rescisão do contrato de trabalho, conforme legislação em vigor. CÂPhUtO I X DO

PATRIMÔN|O Art.44 - O patÍimônio da entidade, constituído de bens imóveis, veículos
automotores ou outros bens móveis com valor acima de 40 (quãrenta) saláríos mínimo vigente,
de acordo com avaliação de mercado, não poderá ser objeto de transação, sem o consentimento
prévio do Conselho de Administração e somente para os fins daquela. CAPíTUIO X DAS

DISPOSIçÕES GERÂIS ArL 45 - os associados, bem como os membros dos órgãos dêliberativos
não respondem nem mesmo subsidiariamente pelas obrigações assumídas pela entidade, salvo
quando ficar caracterizado crime patrimonial contra a entidade.4n.45 - Além dos casos
previstos neste Estatuto para destituição dos diretores, conselheiros e assessores jurÍdicos e
demissão ou exclusão de associados o código dê éticâ estabêlecerá outros motivos e/ou
condutas que ensejará a perda do mandato ou da qualidade de associado ou funcionário. Art.
47- Os benefícios e programas básicos de atendimento da entidade, como tais definidos pela
Diretoria, serão acessíveis a todâ pessoã com deficiência física que enquadrar nos critérios
adotados pela entidade de acordo com as possibilidades financeiras da entidade e atendida a

legislação afim. Art, 48 - Os demais benefícíos oferecídos pela entidade serão acessíveis
prioritariamente ao associado ativo. Art,49 - Os serviços oferecidos para os associados, de
acordo com as possibilidades financeiras da associação, poderão ser gratuitos ou subsidíado de
acordo com os critérios estipulados pela Diretoria e de conformidade com a legislação afim.
cAPftuto xl DAs DlsPoslçÕrs rtuls E TRANSTÓRIAS. Art. 50 - Este Estatuto poderá ser
reformado, no todo ou em parte, medíante deliberação tomada'em Assetnbleia Geral
Extraordínáría. Art, 51 - As alterações estatutáries operam os efeitos após o competente regístro
em Cârtório, em todos os seus incisos alterados. Art. 52 - Os casos omissos serão resolvidos pela
Assembleia Geral para tanto designada e, se de caráter emergencial, pela Diretoria ad
referendum da Assembleia Geral, de acordo com a legislação vigente e os princípios gerais do
Direito, sem prejuízo do espirito das finalidades do IAQP.

Teresina(Pl), 12 de Março de 2025. .:
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Página 001

CERTIDÃO DBREGISTRO

CERTIFICO a requerimento da INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISA,

representada pelo Presidente Sr. Marcus Vinícius de Queiroz Nogueira, por meio do processo n' 1178347,

neste Serviço Registral de Pessoas Jurídicas, 1'SERVEiITIA ECTRAJUDICIAL DE RBGIS'IRO DB

rÍrur,os E Doct MENTos E REGISTRO CrVIL DE PBSSOAS JURbICAS, foi regisrrado úos

arquivos digital por imagem no Livro A-36, sob o número de o_rdem 5908, datado de 14103D025,

protocolado no Livro A-7, sob o n' 40599, consta o registro da Roforma do Egtafirto Social do

oAV7, àINSTrTUT0 AJIIDANDO QUE\d PRE(ISA.,

margem do registro 598, Liwo A-10. Apres

apro,ado em 12 de março de 2025. Averbado sob

entado per; Pres iden r.l Sr. Marcus Vinícius de Queiroz
Nogueira. O referido é verdade e dou fé. Eu Karla Fernandes Lopes Barroso,

escrevente substituta a digitei. Emolumentos: R$ 21,73; F OJUPI: R$ 4,35; Selos: R$ 0,26; FEAD:

R$ 0,22; FMADPEP: R$ 0,22; MP: R$ I ,74; Total: R$ 28,52. O presente ato só terá validade com o Selo:

4G7,41267 - 56ü2. Consulte a autenticidade do selo em www.tipi jus.br/oortalextra.
i

Teresina (PI), l7 março de 2025.

V*:ut,,ttt^{?\4r4rl-
ffiurídi.u,

Rosanne Rocha Antonialli
- 

Registradora
Korlo Femondes Lopes Bonoso

EscÍevente §ubstituta
ír Caiíio dê &isto d. I'ttlG . Doqntrih6

Túêalnr ' Plaui

(

(

ll

AGZaI 267 - 5€O2

Avenido Senodor Areo Leóo - nq2l 58 - Solo 05
Golerio Otílio Rezende Neto - Teresino/Pl

Fone: (8ó) 99586-9173 | E-moil:primeirocortoriolhe@gmoil.com
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.Í- lÀ
PoDER JUDlcrÁRo Do EsrÂDo Do PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSNçA
DtsrRtButçÂo oE ío GRAU
cERÍIDÃo ESTADUAL

I

CERTIDÂo NEGATIVA GRIIIINAL E AUDÍToRIA MILTTAR

cERTDÃo No 3768592

O Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros do

distribuiÉo de feitos mantidos nos sistemas TheniisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressâlvadas as observaçõês abaixo, NÃO CONSTAR ACÕES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenaçáo transitada om iulgado ou EXECUÇÓES PENAIS. ínclusive nos

JUIZADOS ESPECIA|S clvEls E cRlMlNArS (JEcc's), em andam6nio nas unidades judidáÍias

do Podsr Judiciário do Estado do PiauÍ em desÍavor de:

NOf,E: ilARCUS VINICIUS DE QUEIROZ NOGUEIRA

CPF':0'i21t717621t85

RG:50í9805 óRGÃO EXPEDIOOR: SSP PI

ESTAIX) CMI-: SolhlrD(al
PÀ: LUIZ FEUPE I{OGUEIRA

IIÃE: RÂIIIUI{DA URA DE QUEIROZ ilOGUETRA

ENDEREÇO: RUA JUCA TRINDADE, 1l' íz2
BAIRRO: CABRAL TuilrcíPto: TEREStilA. PI

OBSERVAÇÔES:
. C€rtidão expedida gratuitamênte com base no Proüm€nto no 013/2017 da Conegedoria-

Gêral da Juíigâ do Estado do PiauÍ;

Nos tormos da ResoluÉo no 121120'10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal seÉ negativa:

o I - quando não houver íeilo em tamitaÉo contrâ a pessoa a respsito da qual se
cêrtifica;

A autênücidade dêsta certidáo podeÉ ser confirmada pela intomêt no site do
Tribunal dô Justiça do Estado do PiauÍ (wrvw.tjpijus.br), link'C6rtidão
Nêgativa dê 1' lnslância'. Ceíidão N'3768592. Código vodficador:
9FF49.D97FD.1 0748.1 EFDl

FOLI{A 1 d€ 2
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(

o ll - quendo n€la mnstar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
procêsso em tramiteçáo e não houver sentênça condonatória transitada em

iulgado;
o lll - em caso de gozo do bônêflcio de sursis (arl. 163, § ?. da Lêi no.7.2Í0, dê

1984) ou a pena já tive. sido extinta ou cumptida; e

o lV - quando, estando suficientemente idêntificâda a pessoa a Í€spêito da qual se
solicitou a c.êrtidão, houver registro de procêsso referente a homônimo e a
individualização dos pÍocsssos não pudêr ser feita por carância de dados do
Pod€r Judiciário, caso em qu6 d6verá conster essa obseÍvagão.

Os dados necessários à emissão da certidão seÉo Íomêcidc p€lo solicitânto, sendo de
exdusiva rêsponsabilidads do destinatário ou interessado a sua conforênciâ, inclusive
quanto à autenticidade da própria ceÍtidão;

Esta cêÍidão nâo contempla os prooêssos êm tramitaÉo no 2o Grau dê jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que dev€rão s€r objêto de certidão espêcÍfica;

Não existe conêxão com qualquer outra base dê dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifiquê a idêntidade do NOIIE/RÂZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

E ta cêrtldão tom validadê de 60 (sô&Benta) dias.

Certidâo emitida em 13 d€ Março de 2025 às 08 h 39 min

A autenücidade dqsta cartidão podeÉ ser confirmada pêüa intemêt no sito do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpiJus.br), link .Certidão
Nêgativa de 1'lnstância'. Certidão No 3768592. Código verificador:
9FF49.D97FD.í D74B.1 EFDl

FOLIIA 2 de 2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTÂDO DO HAUí
CORBEGEOORIA GERAL DE JUSTIçA
DrsrBrB,urçÃo DE 1" GRAU
CERTIDAO ESTADUÂL

CERflDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAB

CERflDÃO N' 3769(M

O Tribunal de Justiça do Estado do Piaul CEBTIFICA OUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PBOJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletrÔnico dê Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observaçÕes abaixo, NÃo CoNSTAB AÇÓES CRIMINAIS E AUnITOBIA

MILITAR com condenação transitada em tulgado ou EXECUçÓES PENAIS inclusive nos

JUTZADOS ESPECIAIS CiVEIS E CBIMINAIS (JECCS), em andamento nas unidades iudiciârias

do PodeÍ Judiciário do Estado do Piaui em destavor de:

NOÍÍE: JECIELE KEULLY DE SA SILVA

CPF: (873{1984332

BG: 3Í174756 óBGÃO ãPEDIDOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Ca8ado(a)

PAI: ANTONIO PEBEIRA DA SILVA

MÃE: ADRIANE UARIA PEREIBA DE SA SILVA

ENDEBEçO: BUA OUABEIiITA 6(E, APT. 't04, TORBE 04

BAIRBO: URUGUÂI, MUNICIPIO: TEBESINA. PI

OBSEFVAÇOES:
. Certidão êxpedida gratuitarnente com base no Píovimento no 013/20t7 da CoÍTegedoía-

Gêral da Justiça do Estado do Piaul;

Nos termos da Resolução no 12112010 do Consêlho Nacional de Jusliça (CNJ), a ceÍtilão
judicial criminal será rEgativa:

o I - quarúo nâo hower Íeito em lramitaÉo @ntra a pessoa a respeito da qual sê
certiÍica;

A aúênticidade desla cenidão poderá s€r confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi. jus.b0, link 'Certidão
Negativa de 1' lnstância'. certidão N" 3769000. côdigo veÍiÍicador:
7 A22s.OCO47 .3EA8C. 3F3F8

FOLHA í dE 2
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o ll - quando nela constaí a distrabuiçâo de termo ciÍcunstanciado, inquêÍito ou
processo em tramitaçáo e não houver senlenga condenatÔria transitada em
jurgado:

o lll - em caso de gozo do b€neÍício de suÍsis (aÍt- 163, § 2. da Lei m. 7 .21O, de
1984) ou a pena já tiveÍ sidc extinta ou qrmprida; e

o lv - quando, estando suÍcienteme e idenüficada â pessoa a respeilo da gual se
solicitou a cenidão, houver íegistro de píocesso rereÍente a homonimo ê a
individualizaÇão dos píocessos não puder ser Íeita por carência ds dados do
Poder JudiciáÍio, caso em que deveÍá constar essa obseÍvaçâo.

Os dâdos nêcessáÍios à emissáo da oenidão seráo ,omecidos pelo solicítanrê, sendo de
êxclusiva responsabilidadê do destinatáÍio ou inleressado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da prÓpria cenjdâo;

Esta cênidão nAo contêmpla os p(rcessos em tramitagâo no 3 Grau de iurisdição do
Tíbunal de Justiga do Estado do Piauí, que deveÍão ser obieto de certidáo espêcífica:

NAo existe conexáo com qualquer outra base dê dados de insütuição pública ou com a
Receita Federal que veÍifique a identidade (b NOME:/BAZÂO SOCIAL com o CPFICNPJ.

Esta c€rtidáo tem yalldade d6 60 (Êêssenta) dlas.

certEão emitida em 13 de MarÇo de 2025 às 10 h 19 min

A aulenlicidade desla coÍtidÉlo po(brá sêÍ oonfirftida pela intemet no ste do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi-jus.br), tink ',CeÍtictão
Negariva de l. Inslância". cênidáo No 3769000. côdigo veriÍicador:
7 A225.OCO47.38A8C.3F3F8

FOLHA 2 & 2
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PODEB JUOICúRIO DO ESTADO DO P|AUí
COBREGEOORIA GERAL DE JUST]çA
rxsÍRrBurçÀo DE Í'GRAU
CERTTDÃO ESTADUAL

CEBNDÃO NEGATIVA CRIT'INAL E AUDITORIA I'IUTAB

cERnDÃO ir 3768872

O TÍibunal de Justiça do Estado do Píauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

dislribuiçâo de Íeitos mantidos nos sislemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judiclal EletrÔnico (PJe) e Sistema Eletronico de Execução uniricado (SEEU),

Íessalvadas as observaçÕes abaixo, NÃo CoNSTAR AÇÔES CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenaÇáo transilada em julgado ou EXECUÇÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIA|S CIVEIS E CR|MINAIS (JECC'S), em andamenro nas unidades iudiciáÍias
do Podêr JudiciáÍio do Estaclo do Piauí em desÍavor dê:

NOI{E: JOSE VAGNER FOI{SIECÀ NUI{ES FILHO

CPFr 95it2875320
RG: 2qt5262 óBGÃO EXPEDIDOR: SSP.T{

ESTADO CIVIL: Ssparado

PAI: JOSE VAGNEB FOa{SECA NUNES

IrlÃE: UARIA DO BOSARIO DE OUVETRA CALAçA NUNES

ENDEREço: RUA CHICO t OCA, 6«,
BAIRFO: ACARAPE, T'UNrcIPIO: ÍEREANA. PI

oB§TERVAçOES:
. Certidão expedida gratuitaínonte com bâse no Proümento no 013i/2017 da Conegedoria-

Gêral da Jusliça do Estado do Piaul;

Nos teÍmos da Resoluçâo no 12112010 do Conselho Nacional de JusliÇa (CNJ), a cenidão
judicial criminal será nêgativa:

o l - quando não hower Íeito em tramitaçâo comra a pessoa a íespdto da qualse
certiÍica;

A autenticida(ts desla cêÍtidâo po(bÍá seÍ confirmada pela intemêt no sltê do
Tribunal de JustiÇa do Estado do Piaut (www.tipi.jus.br), tink ,CeÍtidão
Negativa de 1. lnsrâncaa". certidáo N" 3768872. côdigo veriticador:
9C483.4631 9. BCDET .828A2

FOLHA Í (b 2

E
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o ll - quando nela constar a dislribuiçâo de termo circunstanciado, inquêrito ou
processo em tramitação e não houver se ença condenalÔraa lransilada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do benêÍício dê sursis (an. Í 63, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena iá liver sido extinta ou cumpÍida; e

o lv - quando, estando srJficientemênte identiÍicada a pessoa a respeno da qual sê
solicitou a cenidão, houver registro de pÍocesso ÍeÍerê e a homonimo e a
individualizaÇão dos processos não puder ser feita por carência dê dados do
Poder Judiciário, caso em quê deverâ constaÍ essa observaÇáo.

Os dados nêcessáÍios à êmissáo da ceÍtid& seíão lomêcidos pelo solicilantê, sen(b dê
exclusiva responsabilidade do destinatário ou inleressado a sua cúnÍerênciâ, inclusive
quanto à autenticidadê da prÓpÍia cenidâo;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de iuÍisdiçâo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piaul, que deverâo ser objelo de c€rtidão espêcílÍcâ;

Nâo existe conexão com qualquer oulra base de dados de instituiÇâo pública ou com a
Receita Federal que verilique a ideotidade (b NOME/BAZÃO SOCIAL com o CPFICNPJ.

Esta ceÍtidáo tem vslidad3 dê 60 (sêssenta) dlas.

certidâo emitida em 13 de Março de 2025 às 09 h 48 min

A aulenticidadê desla certidáo F(bíâ ser confinnada pela intemet íx) §te do
TÍibunal de Justlga do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.br), link 'certicláo
Negativa de 1' lnstância". Cenidâo N' 3768872. Codigo veíiticador:
9CA83.463 1 9.BCDE7 .828A2

FOLHA 2 dE 2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO P]AUI
CoRREGEDORTA GERAL DE JUSnçA
DÍ§TRIBUIçÂO DE 1" GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERÍIDÂO NEGATIVA CRI/IINAL E ÀUDTTORIA MITTAR

CERTIDÃO r{o 3769?íí

O Tribunal do Justiçâ do Eslado do Piaul CERTIFICA QUE, rov€ndo os registÍus dê

dislribuição dÊ Íoilos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themiswêb Recursal, PROJUDI,

Proc€s8o Judicial Eletrônico (PJe) e Sistoma Elst ônico da Exeôuçâo Uniíicado (SEEU),

Íes§alvadas as observações abaixo, NÃO CoNSTAR ACÓES CRlMlNAls E AuolTORtA

!âlLlIAB com condonaÉo transitada em Julgedo ou EXECT CÔES PÉNAIS. inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC§), sm andamênto nãs unidad$ JtldicláÍias

do Podêr JudiciáÍio do Estedo do Piauí ôm deôfÉvor de:

NOUE: AI{TONIO FRA,IICISCO DA SILVA

GPF:30678E'l13iX

RG: sí3479 ÔRGÁO O(PEDIDOR: SSP Pl

ESTAIrc cML: Gesedo(a)

PAI: JO§E RlBAllÂR DA §ILVA

MÃE: MARA UilA DA SILVA

EilOEREçO: RUA GOVERI{AÍ}OR ARTUR DE VA§COIICELOS, N íí88 - CEP. 6{.002§3ll

BÀRRO: POREilQUANTO, IIUN]CíPIO: IERESIIIÂ.Pt

oba.:" Elt RAzÂo DA tilExrsrÊNcrA DE ELETE|{To DE ToENTTFTCAçÃO, ESTA
CERTIDÃO POOERÁ REFERI€E Á HO'ÜÔNIITO"

l,los t8rmos da Resolução n' 121120í0 do Conselho Nacional dê Justiga (CNJ), a certldáo

,udicial cÍlminal sêrá negaliva:

A autêntlcidadê dêsla certdâo podeni ser corÍfiÍmada pela ,ntem€l no site do
Trlbunal ds Justiça do Estado do Piaul (!vww.tifli.ius.br), link 'Gertidão
Negãliva de 1' Instánsia". Certidão No 37697'11. Código vôrilicâdor:
acDDA_3F6C4.506D8.CC4í í

FOLHA I d€ 2

oBs€nuÀçÔEs:
. CêÍúdâo sxpGdlde gratullaÍnente cún besê m PÍovimento n" 013/2017 dâ Cdrêgêdoriâ

Goral da Ju6tlça do Estado do PisuÍ;
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o I - qldúo nfo howêr íbato êm ramübçâo conüa e Pe§3oe a lEspolb ó $ral §6

crítificâ;

o ll - quendo neh cofists a distíbüigáo do toímo drcrrmtandsdo, imu&ilô ou
pro€{r3so em trsmllagão e nâo houver seíüefl9E condsnatóílã tranglt6dâ sm
lulg6do;

o lll - dn ceso dê gozo rh beneído de $nús (art 183, § ?. & Ld no. 7.210, &
19E4) ql a p6ns É üvv sido Erdhta q.r .ü'rpíld8: c

o w - qrlâÍxb, oülrndo arfidsfiBnântr kl€ÍÊficada a p63oa 6 t€sp€ib & $ral 3e
sollcitou e certldâo, houver râgblÍo d€ procosso reíerBntê s homônimo e a
indhriduâXaaçáo dor pÍocâcso3 náo pudrr saí Í6tta poÍ carâncls do dadot do
PodsÍ Judidárto, câ3o sn que dgvôrá constBÍ esrs obs€Ítafáo.

03 dados n€oassáÍios à €írl33ào & ceÍ{dâo s€Íão lbm.d&s pdo s&tefite, sdldo de
excll3lve Í€sponsat ildedo do deslimÉÍio oU lnttrÉ.redo 8 sua coíú3Íênds, lndushs
quânto à autonücürsdo da píópÍia c.Íttdâo;

Estâ c.íüde nâo oofitBmda os píooâlsos em lamlt çâo m ? Grsu do JuíhdlÉo (b
TÍlbuml dê Justiça do Estado do Phul. quo d6v€rão s.r obioto & ceÍüdão ecpecíflca;

Não êrdútô cofloxão com $rahüêr oufa bat6 d€ dadoa de hsühilgão úbliêa ou com I
Recslâ Fodêrâl quc veÍi6q.re a Idónüdade do NOMEAAZÃO S@lÂL com o CPF/CNPJ.

Est o.íddlo Lm vâSdrdo & 60 {rE nt } dh..

Cerlidão anlüda em 13 dê tihlço dê 2025 às 13 h l0 min

Â eutânliddada ôsÊa cêíüdão pod€íá rü coírliÍrnade p€la inbíncl no db (b
TÍibúnal d. Juaüça do Ertedo do Phuí (úw.qpiJu3.b.), fint .C€Í{dão
Nêgativa de 1' lnstâncle'. Cortidão N. 37697íi, Códlgo vedílcartoc
ACDOA.3F6C4.506Í}6.CCa1 í

FOLHA 2 d6 2
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Consulta Regdaridade do Empregador htgs : / i cmsul ta-cÍf .caixa. gov. br/constrl tacrf/pages/cosultaEmprega..

lmprimir

Cí.'x/l
a.4lxâ. E(. a-li.ia-)l.l I í-A i ÊüE;l A L

Certificado de Regularidade do
FGTS. CRF

Insoição:
Razão

06.31s.250/0001-05

INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISA IAQP

LOT SANTA MARIA DA CODIPE 3133 QUADRA E / PARQUE BR,ASIL /
TERESINA / PI / 64012.100

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1 8103 / 2025 a 16/ 04/ 2025

CeÉificação Número: 2025031816136399023402

InformaÉo obtida em 18/03/2025 18:05:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caira.gov.br

lofl 18/03/25. 18:05

t ""*
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Di§ponibilizâdô: 180312025 1?:52:41 ! !:;
ItE ,1-a

DtárioOíiciel Puuicadc l9/Or2025 0O00O0

Data da Díüda Junho 2024
Representante SEID Mauro Eduardo Cardoso e Siiva

Valor da Díüda R§ 720,00 (setecentos e vinte reais)

Francisca Sheyla da Silva Barros

MÁURO EDUARDO CAADOSO E SILVA

Secretiirio de Estado para Iaclusão da Pessoa com Deficiência do Piauí

SECRETARIA DE E§TADO PARA INCLUSÃO DA PE§SOA COU DEFICÉNCIA. §EII)

Teruo de Reconhecimento de Diclda

EXTRATo DO TERMO IIE RECONIIECIIIiENI() DE DíVII'A N! 15T2O25 . SEID

00314.0001062025-36

MAURO EDUARDO CARDOSO E SILVA

Secreüário de Estado para Inclusão da Pessoa com Deficiência do Piauí

orarsaiçôo da n6d ,Efltftos de t§ 6173. ddde tk lE de útçÃ d. 2e5)

EXTRATO DE ESTATUTO INSTITUTO AJIJDANDO QUEM PRECISA. IAQP. Constitui-se na
capital do Estado do Piaú, aos 18 de junho de 2004, o INSTITUTO AJUDANDO QUEM PRECISÀ
hscrito tro CNPJ 06.315.250/0001-05, que adotara para seu uso erclusivo, a sigla IAQP. Trata-se de
uma sntidade filantrópica (sem fins lucrativos), que se regerá pelo presente estatuto o pola
Iegislaçâo especiEca êm úgor. Constituidâ por tempo indeterminado e em números de assoc{ados
limil6d65. O Instituto desenvolverá as suas aüüdades, em Teresina e todos os municipios do estado

Número do Processo SEI

Devedor Secretaria de Estado para Inclusão da Pessoa com Deficiêlcia - SEID.

CNPJ 05.735.24410001.36

Favorecido(a) Soraya Cristina Andrade Moura
CPF

Objeto Serviço de Intérprete em Libras
Valor da Díúda R$ 480,00 (quatrocentm e ottonta nals)
Data da Dívida Jrrnh6 lgl{
Representante SEID Mauro Eduardo Cardoso e Silva
Credor Soraya Cristila Andrade Moura

ESTATUTOS

Dkilb oe 5l/2025, 18 de laàrso d6 2025.
* IDrciâdo: 18103/2025 0E:l)0:30 Ê F&ria 272833

Credor

l{.H,067*{ó16B
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Disponibilizado: 18/032025 t7:52:41 r*itú
tltárioO§dd Puàücado: 19/032025 0&00:00

do Piauí através das suas secretarias regionàis por mêio de seus representantês legais. CAPfTII)
I.I,A TIENOMTNAçÃO, DUnAÇÃO, SEDE E rORO. AÍr. 1o- A entidade INSTITUTO AIUDANDO
QUEM PRECISA-IAQP, constituído sob a forma de tusociação, é uma instituição jurídica, sem fiur
lucrativos, de Direito Privado e de caráter socioassistencial e cultural, que trabâlha ampliando e
buscando oportunidades para criaDças, âdolescentes, mulheres, pessoas da terceira idade,
portadores de deficiências e a população LGBTQLAPN+, que vivem em coDdiçoes de vulDerabilidade
social, bem como prestar serviços sociais para servidores públicos ciús e militares, por mei,o dos
pilares da Educaçâo, Saúde, Cultura, Habitação, Esportês, lazer, Segurança, Meio Ambiente, com
autooomia admini5g6li* e financeira, fundada em 18.06.2004, sob a denominação origilal de
Associação dos Moradores do Loteamento Santa Maria da CODIPI,CNPJ nn 06.315.250/0001-05, sob
o propósito de congregar todos(as) os(as) moradores destâs comuúdades, êm tomo de um mesmo
ideal de bem-estar e qualidade de vida. Tendo sêu reg:istro microfrlmado no 20 Tabelionato de Notas
ê Rêgistro de Imóveis Naila Bucar, protocolo Liwo À-04, no 21.006, Registm no 20.232, t rfio B-72,

sendo reformulado em seu inteiro teor e aprovado em Âssembleia Geral ordinríria pam este fim, em
12.03.2A25 com sede provisória locslizada à Rua Miosotis, no 640, Sala C, CEP 64.048-130- BairÍo

Joquêi, Teresha-Pl. O prazo de duração do IAQP é iadetermiaado. AÉ.2e O LAQP tem número
limitado de associados, sem distinção de origem, sexo, raça, clero, idade ou opção politico-
partidária não havendo entre os associados, direitos e obrigações reciprocas e tem por fim: I - A
entidade tem por finalidade prestar serviços beneficeutes, atuando na implementação de medidas
que visem obtêr melhoria em sua condição de existência, mediante atuaçâo juÀto à comunidade,
família, entidades e podêr público, para ampliação da assistência, reabilitação, amparo, afim de
pÍomover sua plena integração e iaclusâo na sociedade, por meio de arrecadaçâo e empréstimo de
cadeiras de rodas, muletas, bengalas, andadores e cadeiras higiêaicas, por tempo detenninado, com
prazo máximo de 180 (cento e oitênta) dias, podendo ser renovado, doação de cestas Msicas, de
próteses ôuditi'vas, denÉúas, de membros (pemas e braços). Erecução de Reforço Escolar, como
também atividades esportivas; II- AIém de ajudar na recuperação da saúde e prroporcionar melhor
qualidade de vida, conforto e bem estar às pessoas com necessidades e ao púrblíco de uma foroa
geral, que possain ser ateDdidas pela entidade, os objetivos da mesma sáo voltados à promoção de
relevâacia social e pública; III- Desenvolver políticas públicas para habilitação e reabilitação das
pessoas com deficiência; IV - Celebrar Termos de Parcerias com os poderes públicos, úsâtrdo
colaborar com a implementação das políticas públicas, podendo atuar Da iírea da assistência social,
educação, cultua, esports e saúde, bem assim em toda ársa que vise a melhoria da condição de vida
do seguinento; V - Promover a obtÂnçáo de recursos, âtravés dâs fontes geradoras ppvistas Desto

Estatuto para o desenvolvimento e manutençâo de suas finalidades; VI - Desenvolver toda e
qualquer ação ou iniciativa, cujos objetivos estejam voltâdos à promoção de atiúdadss e finaldades
de relevância pública e social; MI - Encaminhar aos podorcs competentes sugestões ê propoctas do
leis sobre matérias de irteresses das pessoas com de§ciência e einda velar pê16 ç"mFrimento drs
leis existentes de interesse da classe, comunicando às autoridades comp€tentês êvontual
descumprimento destas ieis; VIII- Apoiar e promover eventos, tais como: Competiçôes espordvas,
shows culturais, programas educacionais (EJA, PROAJA), cotrgressos, eDcontms, debates, forrs,
feiras, fssüvais, capacitação pmfissional, oicinas, semiaários, 'workshops" e assemelhados, bem
coDo ter atuaçáo a tíhrlo de operadora nas atiúdades relacionadas nos itstrs acima objeüvando a
capacitaçâo e o aperfeiçoametrto de rêcursos humanos voltados à itrclusão social atraús da sultura,
da capacitação profissional, da defesa do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável, de
práticas desportivas para criatrças, âdolescentês, jovens adultos ê idosos, em situaçôes de

Diádo !c 5l/2025, I I de rrârso dô 2025
* Inr,cirdo: 18rü32025 0E:00:30 â P'io{Àâ 2731333
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Dispo{ibilizado. 18/0320?3 | 7 :52t11 la:.Ea
Dirf,rioOfit'iel Publicado: r910:,2025 0q00O0

vulnerabilidades social; IX- O LAQP atuará aa elúoração e execução de projetos de habitação; X-O
IAQP atuara juto aos órgãos de saúde e educação, segurança e controle social, na elúoraçáo e
erecução de projetos sociais de interesse comunitários; Parágrrafo Único: Em Assembleia Gera! a
posteriori, serão definidos o número exato e relaçáo nominal dos membros associados ao LÀQP, que

valení por tempo indeterminado, segundo este Estatuto que é composto de 52 artigos enumerados
em ordsm crescente. Teresina, 18 de março de 2025, Marcus Vinicius de Queiroz Nogrueira,
Pr€sidente.

(frctsrt1çÀo do nda ESffil:ÍOS dp Ne ti095. dotda àe t I dê 'íútp 
do 2ü5.1

SECRETAnIA DE ESTAIN DA SAÚDE DO PIAUÍ. SESAPI

ATA NC 06 DE SESSÁO DE CREDENCIAMENTO
EDITÂI. DE CREDENCIAMENfi) NT OOY2O23{FC/SESÂPI

P

Aos 14 (quartoze) dias do mês de Março de 2025, irs 10h, reunAam-se na sede da
Secretaria de Estado da Saúde do Piaui (SESAPI), situada à Av. Pêdro Freitas S/N, Bloco A -

Centro Administrativo, os htegrantes da Comissáo Permanente de Credenciamento (CPC) da
SESAPI, constituída pela Portaria no 6209, de 19 de novembro de 2024, publicada no Diário
Oficial do Estado do Piauí (DOE) no dia 2l de novembro de 2024, estando presentes os
membms Eraldo Fêrr€ira Rodrigmes da Silva, Francisco das Chagas Uma da Silva, Júüo César dos

Sântos e Kaio t€ony Sântos Leal, sob a presidência do primeto, tros termos do Edital nc 001202&
CPCISESAPI. gue tem como objeto o processo de Credenciamento de Dietas Enterais e Parentais,
a fim de atender às demandas da SESÂPI. Dando início aos trabalhos, a CPC veríficou, através
do Sistema CredSUS. que houve solicitaçôes de empresas para credeociamotrto Bo Editôl eE
questão. Seguo a qualifigação das solicitantes:

Ato contínuo, passamos à apuraçâo da regularidade das documentaçôes enviadas
pela postuiante. Durônte a aniilise, constâtou-se que a empresa supracitada apresentou todos os

documentos eúgidos para a sua aptidáo ao Credenciamento. Isto posto, segue úaixo a rslação
das empresas Credenciadas no Edital n0 001/2023-CPCISESÂPI, até o prssentê momento:

EVIJÚ CÔMERCro LmAI 52.602.443/000 1-s6

01 ÓTIMA DI§TRIBUIDoRA MEDICÂ H0SPÍTAIÂR LmA 05.577.401t0001-22 04/08/2023 - 18h21

02
LPM MATERIAIS HOSPTIAIIq,RES LTDA (DISDROL
NUTRX CÂRE)

13.079.336/0001-33 09/08n023 - 08h59

03 ALFA MÉDICO HOSPMÂI.AR LTDA 17.129.904/0001-14 09/08/2023 - 12h20

Dláúo trt 5112025, 18 de D.tfr, dê 2025.
d lnü:Íâdo: 1803/2025 08:00:3ô * P'id{nâ 274Í,33

ATAS
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELANVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: INSTITUTO AJUDANDO QUEi, PRECISA - IAQP
CNPJ: 06.3'15.250/0001{15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçõês êm Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente fedêrativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivê as contribuigões sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágÍafo único do aÍt. 1 'l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb. gov.ba ou <http://www. pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1012014.
Emitida às 06:48:50 do dia 2110312025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1710912025.
Código de controle da certidão: 2494.6022.26CD.'loDE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I1.1,

I
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